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ANEXO II – BIBLIOTECÁRIO 
 

Este anexo integra o Edital Nº 024/2010, que disciplina o Concurso Público destinado 
ao provimento de cargos Técnico-Administrativos, sob o regime instituído pela Lei 8112/1990, 
com lotação e exercício no Campus Camaquã/RS. 
 
CARGO: Bibliotecário. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 
Conhecimentos Específicos 

1. Conceitos gerais de biblioteconomia. 
 

2. Planejamento e gestão de unidades, redes e sistemas de informação:  
- Organização e marketing; 
- Política e desenvolvimento de coleções; 
- Avaliação de serviços e produtos. 
 

3. Documentação:  
- Conceito, desenvolvimento e estrutura; 
- Tipos de documentos; 
- Fontes de informação. 
 

4. Representação descritiva: 
- Catalogação AACR2;  
- Formato MARC21. 
 

5. Representação temática:  
- Classificação;  
- Indexação;  
- Cabeçalhos de assunto;  
- CDD e CDU.  
 

6. Automação: 
- Sistemas de gerenciamento de unidades, redes e sistemas de informação; 
- Bases de dados; 
- Bibliotecas virtuais e digitais; 
- Informática aplicada à Biblioteconomia. 
 

7. O profissional da informação: perfil, habilidades e atribuições. 
 

8. Referência:  
- Estudo de usuário; 
- DSI; 
- Estratégias de busca. 
 

9. Normalização de documentos conforme ABNT. 
 

10. Noções de preservação e conservação de acervo. 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

Programa 
1 Leitura e interpretação de texto 
2 Semântica 

2.1 Sinonímia e Antonímia 
2.2 Homonímia e Paronímia 
2.3 Polissemia 
2.4 Denotação e Conotação 
2.5 Figuras de linguagem 

2.5.1 Metáfora 
2.5.2 Metonímia 
2.5.3 Ironia 
2.5.4 Eufemismo 
2.5.5 Antítese 
2.5.6 Paradoxo 

3 Textualidade 
3.1 Textos literários e não-literários 
3.2 Níveis de linguagem 
3.3 Tipos de discurso 

4 Gramática 
4.1 Ortografia 
4.2 Acentuação 
4.3 Pontuação 
4.4 Crase 
4.5 Verbos-modos verbais e formas nominais 

4.5.1 Verbos regulares 
4.5.2 Verbos irregulares 

4.5.2.1 Ser 
4.5.2.2 Estar 
4.5.2.3 Haver 
4.5.2.4 Fazer 
4.5.2.5 Pôr 

4.5.3 Correlação verbal 
4.6 Concordância nominal e verbal 
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LEGISLAÇÃO 

Programa 

1 Constituição Federal: 
Administração Pública.  
Servidores Públicos.  
Educação.  

2 Regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais. 

3 Licitações e contratos da Administração Pública. 
4 Processo administrativo no âmbito da Administração Pública. 
5 Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal. 
6 Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e os Institutos 

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. 
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Legislação disponível nos sites www.presidencia.gov.br e www.servidor.gov.br   

 
MATERIAL NECESSÁRIO PARA A REALIZAÇÃO DAS PROVAS 
 
Caneta esferográfica azul ou preta de ponta grossa. 

 

 


